
 

 

Relatório Anual - 2010 

1 ESTOQUE INICIAL DE PROCESSOS1 

Instância Processo Totais 

1º Reclamação Inicial 1825 

2º Recurso Ordinário 1956 

2º Pedido de Esclarecimento 18 

3º Recurso Especial 122 

3º Pedido de Esclarecimento 3 

3º Processo Administrativo de Revisão 35 

3º Pedido Administrativo de Cancelamento de Notificação 234 

  4193 

2 PROCESSOS ENTRADOS 

Instância Processo Total 

1º Reclamação Inicial 1677 

2º Recurso Ordinário 1094 

2º Pedido de Esclarecimento 19 

3º Recurso Especial 167 

3º Pedido de Esclarecimento 2 

3º Processo Administrativo de Revisão 12 

3º Pedido Administrativo de Cancelamento de Notificação 159 

  3130 

 

  

                                                           
1 As definições dos ritos processuais do Contencioso Administrativo Tributário encontram-se detalhadas na Lei 
complementar 465/2009 e no Artigo 225-C da Lei 3938/1966. 

http://legislacao.sef.sc.gov.br/Consulta/Views/Publico/Frame.aspx?x=/Cabecalhos/frame_lc_09_465.htm
http://legislacao.sef.sc.gov.br/Consulta/Views/Publico/Frame.aspx?x=/Cabecalhos/frame_lc_09_465.htm
http://legislacao.sef.sc.gov.br/HTML/Leis/1966/Lei_66_3938.htm#art_225C


 

 

3 JULGAMENTOS EM 1º INSTÂNCIA 

As decisões administrativas atuam sobre o crédito tributário mantendo integralmente ou parcialmente, 

ou cancelando integralmente o valor do lançamento tributário. 

Decisão PRINCIPAL MULTA JUROS Total 

CANCELAR 
        
5.739.600,34  

        
6.841.319,36  

     
1.607.008,95  

     
14.187.928,65  

MANTER 
   
320.817.140,14  

   
315.552.929,09  

   
79.634.513,40  

   
716.004.582,63  

MANTER PARCIALMENTE 
     
49.688.424,57  

     
36.665.821,00  

   
16.389.801,33  

   
102.744.046,90  

 
   
376.245.165,05  

   
359.060.069,45  

   
97.631.323,68  

   
832.936.558,18  

 

  

Total em R$

CANCELAR MANTER MANTER PARCIALMENTE



 

 

4 JULGAMENTOS EM 2º INSTÂNCIA 

Decisão PRINCIPAL MULTA JUROS TOTAL 

CANCELAR 
     
27.418.793,74  

     
24.216.112,98  

   
11.620.743,99  

     
63.255.650,71  

MANTER 
     
73.527.978,49  

     
75.355.109,94  

   
21.410.968,43  

   
170.294.056,86  

MANTER PARCIALMENTE 
     
34.633.974,34  

     
23.991.217,35  

   
17.037.206,47  

     
75.662.398,16  

 
   
135.580.746,57  

   
123.562.440,27  

   
50.068.918,89  

   
309.212.105,73  

 

 

  

Total em R$

CANCELAR MANTER MANTER PARCIALMENTE



 

 

5 JULGAMENTOS EM 3º INSTÂNCIA 

Decisão PRINCIPAL MULTA JUROS TOTAL 

CANCELAR 
        
4.279.353,69  

     
3.807.147,58  

     
1.923.208,24  

     
10.009.709,51  

MANTER 
     
83.129.339,10  

   
46.108.742,56  

   
12.708.280,71  

   
141.946.362,37  

MANTER PARCIALMENTE 
     
21.498.836,64  

   
17.109.841,79  

   
10.950.468,62  

     
49.559.147,05  

 
   
108.907.529,43  

   
67.025.731,93  

   
25.581.957,57  

   
201.515.218,93  

 

 

 

6 ENCERRADOS DEFINITIVAMENTE NO CONTENCIOSO 

Decisão Quantidade PRINCIPAL MULTA JUROS TOTAL 

CANCELAR 971 32.021.123,21 28.278.457,24 13.557.672,52 73.857.252,97 

MANTER 625 63.692.790,33 52.176.697,70 15.436.907,10 131.306.395,13 

MANTER PARCIALMENTE 430 42.529.101,34 30.647.376,12 19.481.417,75 92.657.895,21 

 2026 138.243.014,88 111.102.531,06 48.475.997,37 297.821.543,31 

 

Total em R$

CANCELAR MANTER MANTER PARCIALMENTE



 

 

7 TEMPO MÉDIO DE TRAMITAÇÃO DOS PROCESSOS 

Instância Processo Dias 

1º Reclamação Inicial 441 

2º Recurso Ordinário 755 

2º Pedido de Esclarecimento, 2do grau 198 

3º Recurso Especial 235 

3º Pedido de Esclarecimento, 3ro grau 58 

3º Processo Administrativo de Revisão 549 

3º Pedido Administrativo de Cancelamento de Notificação 460 

 

8 ESTOQUE FINAL DE PROCESSOS2 

Instância Processo Total 

1º Reclamação Inicial 1907 

2º Recurso Ordinário 1689 

2º Pedido de Esclarecimento, 2do grau 21 

3º Recurso Especial 120 

3º Pedido de Esclarecimento, 3ro grau 3 

3º Processo Administrativo de Revisão 32 

3º Pedido Administrativo de Cancelamento de Notificação 226 

  3998 

 

                                                           
2O fim do processo contencioso depende da ciência do contribuinte ou seu representante. A decisão sendo 
proferida é contabilizada. Processos de terceiro grau podem ser encerrados sem decisão sobre o crédito tributário 
pois sua admissibilidade é analisada antes do mérito. 


